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Sindicato dos Vigilantes do Maranhão 
cobram cumprimento de CCT

No dia 13/07, sexta-feira, o Sindicato 
dos Vigilantes do Estado do Maranhão 
convocou os vigilantes para protestar contra o 
descumprimento do acordado em Convenção 
Coletiva de Trabalho – CCT. A Convenção diz 
textualmente que está proibido o banco de 
horas no Estado e após várias denuncias dos 
vigilantes, descobrimos que a empresa estava 
obrigando seus funcionários a tirar folga e 
assim não pagar as horas extras trabalhadas.

A nossa manifestação foi um alerta para 

que a empresa pare com esta prática, pague 

as horas extras devidas e não cometa mais 

este tipo de irregularidade, sob pena de que o 

Sindicato tome as medidas cabíveis contra isso.

O Vice-Presidente do Sindicato, Daniel 

Pavão, se manifestou dizendo: “Estamos aqui 

para cortar este mal pela raiz, a escravidão dos 

vigilantes no Maranhão já acabou, não iremos 

de forma alguma aceitar tal prática”.

Fonte: CNTV
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NITEROI: SINDICATO SVNIT DENUNCIA EMPRESAS 
E SHOPPING AO MINISTÉRIO DO TRABALHO.

O Sindicato dos Vigilantes de Niterói e regiões 
através do Presidente Claudio Vigilante e o Vice-
Presidente Paulo Henrique participaram ontem, 
dia 19/07/18, de mesa redonda  no Ministério do 
Trabalho de Niterói, com o objetivo de garantir 
os direitos dos trabalhadores da nossa região e 
não deixar que empresários explorem a mão-
de-obra dos nossos companheiros Vigilantes.

A primeira mesa redonda seria com o 
Shopping Tower 2000 que contratou Vigia para 
fazer Segurança no Shopping, usando inclusive 
pessoas que são vigilantes, total desvio de 
função.

A direção do Sindicato procurou o Sindico 
do Condomínio, encaminhou oficio solicitando 
uma reunião,  fomos recebidos pelo Sindico 
do  Shopping  e aproveitamos para mostrar  os 
problemas que  poderiam  ter se mantivessem 
em seus quadros de funcionários  vigias  
fazendo Segurança  e principalmente no 
período diurno. Aproveitamos a oportunidade e 
entregamos o novo CBO para que pudessem ter 
conhecimento da norma e se orientarem para 
sanar o problema.

Mesmo assim, os administradores do 
Shopping Tower 2000 se mantiveram  inertes  
e não responderam  mais as nossas ligações. 
Desta forma, solicitamos mesa redonda para 
que fosse solucionado o problema no MTE.

Infelizmente, a mesa redonda foi ontem e 
o shopping não compareceu. Imediatamente 
solicitamos fiscalização do Ministério do 
Trabalho e vamos agora encaminhar denuncia 
para o Ministério Publico do Trabalho de 
Niterói por descumprimento do CBO e desvio 
de função. Também encaminharemos circular 
para todos os clientes do Shopping informando 
a irregularidade que a administração do 
shopping está cometendo ao colocar vigias no 
lugar de vigilante para fazer segurança e agora 
descumprindo o CBO que não permite mais 
vigia diurno.

A Segunda mesa redonda foi com a 
empresa  Thee Lion.  Recebemos denúncia 
de que a empresa vem pagando o salário dos 
vigilantes a partir do 16º dia de cada mês, além 
disso, a empresa vem deixando os vigilantes  
trabalharem por 11 horas em  pé sem nenhum 
descanso o que é desumano.
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DISTRITO FEDERAL: Mais um ACT é assinado. 
Agora com a empresa GSI para os vigilantes 

que prestam serviço na ANTAQ

Os vigilantes que prestam serviço na ANTAQ 
– Agência Nacional de Transportes Aquaviários 
também podem comemorar a garantia de 
continuidade de seus benefícios, como o tíquete 
alimentação e o auxílio saúde, entre outros.

É o que está previsto no acordo coletivo de 
trabalho assinado entre o Sindicato dos Vigilantes 
do Distrito Federal e a Empresa GSI – Gestão de 
Segurança Integrada Vigilância e Segurança Ltda., 

com vigência a partir de 1º de janeiro/2018 até 
o desfecho do julgamento do nosso Dissídio 
Coletivo, data-base 2018. O acordo garante a 
prorrogação das cláusulas referentes ao Auxílio 
Alimentação e ao Auxílio Saúde, além das 
cláusulas que garantem o Fundo para indenização 
decorrente de aposentadoria por invalidez por 
doença e o fundo social e odontológico.

O ACT foi registrado no Ministério do Trabalho 
e Emprego-MTE, sob o número DF 000373/2018.

O  Sindicato informa ainda que estamos à 
disposição das demais empresas que desejarem 
assinar acordo nos mesmos moldes dos assinados 
com a ESPARTA, ZEPIM e GSI, restabelecendo assim 
os benefícios aos vigilantes, fundamentais para a 
qualidade de vida dos mesmos.

 Fonte: SindesvDF

A empresa já tinha sido cobrada pela 
direção do Sindicato a regularização dos 02 
pontos abordados acima, mais parece que 
não acreditaram que o Sindicato  iria levar a 
frente esta denúncia  e como a empresa não 
se manifestou para regularizar os problemas 
solicitamos um  pedido de mesa redonda no 
MTE em Niterói  para que definitivamente a 
empresa tomasse uma posição de solucionar 
o problema ou seria fiscalizada pelo Ministério 
do Trabalho com possibilidade de pagamento 
de multas e outras penalidades para a empresa.

Após o posicionamento sério da direção 
do Sindicato, os representantes da empresa 
se comprometeram que até o dia 25/07/18, 
quarta-feira, serão colocados bancos  nos 
postos de serviço para que os vigilantes possam 

descansar um pouco as suas pernas trazendo, 
evitando assim, desgaste e futuras doenças. 

No tocante a regularização do pagamento 
de salário no 5º dia do mês, os representantes 
da empresa  solicitaram o adiamento da mesa 
redonda para que pudesse levar  a situação 
para os diretores da empresa. Prometeram 
que na próxima mesa redonda trariam um 
posicionamento.

A direção do Sindicato aceitou o adiamento 
e remarcação para o dia 09/08/18, às 16h,  
mas a empresa já foi informada de que se 
não regularizar a situação vamos tomar as 
devidas providências judiciais cabíveis contra 
a empresa e o contratante, inclusive os 
vigilantes da empresa que prestam serviço nos 
Municípios de Niterói, São Gonçalo e regiões já 
tem direito a receber 50%  do piso da categoria 
de multa cada um por motivo da empresa 
estar realizando o pagamento do salário fora 
do prazo legal. A Multa consta da CCT assinada 
pelo nosso Sindicato com o Sindicato Patronal.

Mais uma vez a direção do Sindicato 
buscando o bem estar da categoria defende  
os trabalhadores associados ou não, pois não 
concordamos com a exploração da mão de 
obra.

Fonte: Sindicato dos Vigilantes de Niterói e 
regiões (Svnit)
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Bahia: Assembleias desta 4ª 
e 5ª fizeram balanço da luta e 

comemoram o acordo 

Com o auditório do Sinergia cheio, vigilantes 
ex-MJRato/ SESAB se reuniram na manhã desta 
quarta e quinta-feira e receberam com bastante 
atenção as informações da direção do Sindicato 
e Advogado sobre o acordo homologado no 
último dia 16 pelo Juiz de conciliação de 2º Grau 
do Tribunal Regional do Trabalho – TRT, também 
testemunhado por quase 40 deles. Também 
confirmaram que a Direção do Sindicato seguiu as 
diretrizes aprovadas nas assembleias anteriores 
(processo do bloqueio, cobrança a empresas de 
valores faltantes, etc.) e no final confirmaram o 
acordo, parabenizaram a todos e a direção do 
Sindicato, em especial, pela luta e disseram que 
era momento de comemorar. 

A Deputada Maria Del Carmem, autora da Lei 
Anticalote também esteve lá para parabenizar a 
categoria e a direção do Sindicato pela conquista. 
O Deputado Nelson Pelegrino e a Vereadora 
Marta Rodrigues, também importantes nesta 
luta, mandaram representantes e os parabéns. 

No final os colegas aprovaram, algumas 

diretrizes sobre a forma de encaminhar o 
pagamento (quando liberado). 

Ainda vale lembrar o seguinte: 
• A partir desta quinta-feira, 19, as copias dos 

espelhos de rescisão ficam prontas e começa a 
entrega; 

• O Acordo contempla o principal da rescisão 
e os 40% do FGTS e foi acrescido, conforme 
indicação das assembleias anteriores, os valores 
de férias gozadas e não pagas em 2017, 4 meses 
de FGTS que a empresa reconheceu que não 
depositou e o reembolso da reciclagem daqueles 
que entregaram os recibos ao Sindicato; 

• Vigilante não terá qualquer custo. 
HONORARIOS DE ADVOGADO PAGO PELA EMPRESA, 
diferente do que disse pelegos caluniadores, 
induzindo e prejudicando os verdadeiros 
vigilantes;

• Está tudo na Ata da audiência, que pode ser 
visualizada no site do TRT.

• Não há data para os pagamentos. Aguarda-
se a liberação do Alvará. O Sindicato já está 
agilizando todos os procedimentos da sua 
competência. 

O processo ainda não acabou e o Juiz deve 
marcar outra audiência quando a Sesab fizer 
a transferência do restante do dinheiro. Os 
vigilantes de Camaçari também estão na luta 
para receber seus direitos. 

SINDICATO SÉRIO É ISTO: papo reto, direto 
e respeito com a categoria, não a mentira, a 
covardia de zap e de outros meios de fofoca e 
de má-fé. 

Parabéns a quem luta e confia!
Fonte: SINDVIGILANTES/BA 
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A Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS) é um documento obrigatório para toda 
pessoa que venha a prestar algum tipo de serviço, 
seja na indústria, no comércio, na agricultura, na 
pecuária ou mesmo de natureza doméstica.

Visando modernizar o acesso às informações 
da vida laboral do trabalhador o Ministério do 
Trabalho (MTb) lança a CARTEIRA DE TRABALHO 
DIGITAL, essa nova ferramenta é uma extensão da 
carteira de trabalho impressa, e está disponível 
para os cidadãos através de um Aplicativo para 
celular nas versões iOS e Android.

Inicialmente, a Carteira de Trabalho Digital 
não substituir a carteira de trabalho impressa.

Para acessar o documento, basta baixar 
gratuitamente o aplicativo na loja virtual (Apple 
Store da Apple e no Play Store do Android). E 
quem já tem cadastro no sistema cidadão.br ou 
no Sine Fácil, basta usar seu login e senha de 
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Graber vai adquirir participação de 60% 
em três empresas do grupo Poliservice

O Grupo GPS, por meio da Graber Sistemas 
de Segurança, pretende assumir uma fatia de 
60% do capital social das empresas Poliservice – 
Sistemas de Segurança, Poliservice – Sistemas de 
Higienização e Serviços e Online – Monitoramento 
Eletrônico, que pertencem ao grupo Poliservice. 
As três companhias atuam nos setores de 
vigilância patrimonial, segurança eletrônica e 
recursos humanos, no estado do Paraná. O valor 
da operação não foi revelado. 

A Graber poderá adquirir ainda as ações 
remanescentes do capital social das empresas. 
A totalidade das ações de Poliservice Segurança, 
Poliservice Higienização e Online é detida 
atualmente por SSII Participações Societárias.

O Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (Cade) foi notificado e avaliará a 
transação. O edital foi publicado no Diário Oficial 
da União (DOU) desta quarta-feira (11).

Fonte: Datasafe

Companhias atuam nos setores de vigilância patrimonial, segurança 
eletrônica e recursos humanos

VOCÊ SABIA? JÁ BAIXOU A SUA?
acesso no App Carteira de Trabalho Digital.

A novidade traz inicialmente como benefícios 
a agilidade na solicitação do documento, acesso 
à informação de Qualificação Civil e de Contratos 
de trabalho através da integração de diversos 
bancos de dados do governo federal.

O objetivo é facilitar a vida dos trabalhadores 
que terão o documento à mão sempre que 
precisarem fazer uma consulta. Todas as 
experiências profissionais formais estarão no 
aplicativo.

Os benefícios esperados com a Carteira de 
Trabalho Digital serão:

– Diminuir a pressão na rede de atendimento;
– Maior aproveitamento das vagas disponíveis, 

reduzindo o tempo médio de atendimento;
– Agilidade no acesso às informações 

trabalhistas consolidadas em um único ambiente, 
possibilitando ao trabalhador fiscalizar seus 
vínculos trabalhistas;

– Agilidade e celeridade nos processos de 
requisição e emissão da Carteira de Trabalho 
impressa;

– Integração das bases de dados do Ministério 
do Trabalho.

FONTE: MTE


